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Marco Aurélio mantém liminar que beneficiou o Rio

O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Marco Aurélio negou nestaterca-feira (8/1) pedido
da Uni&o para suspender liminar que permitiu ao Estado do Rio de Janeiro a compensacéo de eventuais
perdas na arrecadacéo do ICM S nas suas dividas.

A sentencarefere-se a Acao Civel Originaria (ACO 615) e permite que o governo fluminense abata até
80% das parcelas devidas a Unido, como forma de compensar 0s prejuizos causados pelo plano de
racionamento de energia el étrica.

O governo imputou mé-fé ao governo do Rio e cerceamento de defesa ao presidente do STF. Segundo a
Advocacia-Geral daUnido, o Rio de Janeiro ndo teve perda de receita com o racionamento e a liminar
foi descabida, umavez que o proprio tribunal ja negara, anteriormente, 0 mesmo pedido.

Adicionalmente, 0 advogado-geral Gilmar Mendes ponderou que os repasses das parcelas devidas a
Unido ja sdo proporcionais a arrecadacao “ o que anula a aludida pretensdo a cobertura de eventual
prejuizo”.

Marco Aurélio respondeu que ndo é necessario o contraditério quando halesdo adireito configurada.
Citou o inciso XXXV do artigo 5° da Constituicéo Federal que garante o livre acesso ao Judiciario para
evitar lesdo adireito, “portanto, a concesséo de medida acauteladora sem audicéo dos demais
envolvidos'.

O governo alegou que o Estado usou de mé-fé ao entrar com acdo durante o recesso do Judiciario. Marco
Aurélio rebateu atese, afirmando que a ordem juridica reclama prontiddo e pelo Regimento Interno
(inciso V111 do artigo 13) compete ao presidente a decisao, nesses periodos sobre pedido de medida
cautelar.

A outro ponto gquestionado pela Uni&o, o fato de o proprio Tribunal jater negado o pedido antes, o
presidente do STF afirmou que a antecipacéo de tutela ndo fora negada pel o mérito do pedido, mas por
se ter utilizado instrumento improprio.

Em relacéo a negativa de que o Estado tenhatido prejuizos com as medidas anti-apagdo, Marco Aurélio
registrou que “ o racionamento direciona a conclusdo contraria’. E ressalvou que a sua decisdo
provisoria, para ser mantida, dependerd da comprovacéo da perda de receita e da reducéo da
comercializagdo de mercadorias e servigos, que servem de base aincidénciado ICMS.

Gilmar Mendes apelara ao plenario do STF, para que a decisdo de Marco Aurélio sejareformada, assim
gue o Judiciario retomar suas atividades.
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